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Av. João Yülll, SiN - Cânüo
CNPJ: 0í.61 2.832flD01-21

PROCESSO l{.o €312023

Rêquoí€ntê: Sec. Mun. de Saúde.
Assunto: Contráaçáo. Pregáo Elárônico, sob o Sistema de Regislro de PÍe@. Regislro de
Preços para o fomecimento de MateÍial de Limpeza Hospitalar e Maierial Petmanente de
interesse da Secretaria Municipal de Saúde do Municipio de Alto Alegre do Pindaré/MA.
Favorável.

paREcER JURiDtco N" 334J2023 - cpupc

Para melhor compreensáo didática, esle parecer dividê.se em RêtatóÍio, Anátise da
Damanda, Disposilivo e Encaminha,,,enlo.

r' RELAÍóRo:

Trata-sê de processo administrativo d6encadeado por Oficio emitido pela SecretaÍia
Municipal de Sâúdê, para Aquisiçâo de Í[atêÍial de Limpeza Hoopitalar ê ilaterial
PêÍmanênte dê intêresso da SêcrÉtaria ilunicipal dê S8údê do luunicipio de Alto
AlegÍe do PindaÉ,!íA.

De relevante, oJmpÍe deíacar que conía nos autos, além do Oício supÍacitado,
Projeto Básico, despacho do PreÍeito Municipal de Allo Alegre do Pindaré/MA autorizando a
solicitâção supracitada e dando os deüdos encaminhamentos aos selores responsáveis
pela solicitaÉo em tela; Planilha de preços emitida pelo Setor de Cotaçáo de Preços.

Por último, certifica-se que a Comissão PerÍranenie de Licíaçáo - CPL encaminhou os
autos com PorlaÍia que nomeia os membros participantes da comissáo e a minuta do edital
de Pregáo Eletrônico, sob o Siíemâ de Regislro de Preço, para análise e emissáo do
parecerjurídico de acordo com os dilames coríidos na Lei Federal no. 8.666/93.

r' É o blêYe ÍelatóÍio:

r' ANÁLBE oA DEMANDA:

í. ConsideÍacôeslniciais:

No presenie caso, deve-se úilizaÍ a Loi Federal no 10,52002 e o Decr€{o Fâdoral
10.02/U20't9, aplicando sub6idiariamente a Lei 8.666193 e dêmais legislaçóá3 de
competência fgdeÍal.

2. Da Escolha da Íúodalidade:

As compras e contrataçó6 a seÍem Íêâlizadas pela AdminislraÉo Pública devem ser
reveíidas de cuidados e adotar procedimentos simpliÍEados, a fim de áender o devido
destino dos recuÍsos financeiÍgs, bem como a devida aplitãçáo. PaÍtindo dessa premissa, a
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queíão da êscolha da modalidadê de Licitaçáo é o pÍimeiÍo passo, assim noneia a
jurisprudênciâ do TCU:

tdentifrca-se a necêsskta&, ,l,oaiyar'se a c-onrraàçáo, pa.a entoa,
paíti'.se PaÉ Yeíifrcação da mêthor Íoma ale sua píêsáçáo' Ou
§eia, a dêcisão pela contraleçáo dircta, por inexqibilklede ou
dkpsrsa, é posledo, a &,ata uroa êla,á prq/e.atóda que dêvê set
d mesma para quatquer cdso. A impossiÜtiddale ou a
id€,t ifrcaçáo d. posriblidadê da conlraaaçáo dheâ co,,m ntolhoí
opçsp- para a adminis,façáo, só srrgs qpós d êldpa inicidl do
êsÍrd4i Co,ro a tugía geral é o liciaaçáo' a sua dispeosa ou
h@xigibitklade conrtguaam êxceçóes. Col,o hl, Por'anb' não

Podefi ser adoâcta3 antês das.p€sqursas e 65údos que

Permitam chqat e essa corcrusáo. '

Mais espêciftc€mente, @mplementâ-se:

A ,rbdarida& da ricitação náo é de,inida atealodd'neale, ela seá
lêila can bá,se no aít. 22, dd Loi n'. 8'666t93' Cam .rlaçáo à

fiodatida<le de ticitâçáo' sabe-sê g{,e o pincipat cúléíio paÂ
detinií se o admiois/rado/. uüliârá o convi'e, a lomo"d de Preço
ou catcoúància é o vatot esaim,do do ol'iêto a ser ticiâdo''

Segundo Jacobt' exiíem dois critêrios para escolha dê modalidade de licitaÉo, o

qualitativ; e o quantitátivo, sendo que o primeiro leva em GonsideÍaÉo o preço eslimado do

futuro contrato e, o segundo, o obieto a ser conlratado.

EntÍemenles, por conseguinte, a administraÉo optou pelo pÍocedimento licitáório na

modalidâde PÍegão, sendo que este pode seÍ con@ituado @mo:

O ptucedíntênlo ad,ninLattelívo po'. meío do qual a Adrniiislraçáo
Pibtica, gara.tlirtdo a lsonom/E, soteciond Íoroêc€dot ou
presádi,,r de seíYiç,., vísa,do a êxecuçâo 

"e 
obielo 

'§'nu'n 
no

meícado, Pe|nnl,itinato ada ticilantes, em s6sáo púbtice' reduzit o
vatof cta prcoDsra pof mêio de lences veíbais ê s/cêslrivos '

Do concÉito exposlo, podem-se retiÍar as principais caracl€ríslicas do pregáo (Lei

Fede;l n;. 1o.52c,t2}o2\, q;e náo só o díerenciam das modalidades licitaiórias da Lei

a.6eelg:, mas proporcionam maior celeridade e eficácia nas conlrataÉes realizadas por

meio deía ÍerÍamenla.

ITCU.Acodaocn4/ rõ. Plmário. Rel. Min. Ubratan Aguiar.
, TCU. Acordão 16/2m1.
3 FERNANDES,l. U. lacoby. Contrata(ão DiÍeta s€fl Lrcitâ(ào. Bdo HoÍizDnte FÓDÍ! 2m- p'.130-

, rgxNenors, i. u. ir.ú. si§rema de Ípgr§tro de pr€§os e pr€gão pÉ6€lrciâ1 ê êt€ü6nico. 2 ed. Bêlo Horizonte:

FóruÍ! 2mí p. 455.
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Por conseguinte, a modalidade de licitaçáo pregão pode ser realÉada, de acordo com
a legislaçál federal, no modo presencial (Decreto Federal no. 3.555/2000) e no modo
eletrônico (Decreto Fed,eral no 10.02412019), sêndo esle último utilizado peferencialmente.

EntÍementes, de acordo com o art. 10 dos referidos Decrelos, os mesmos possuem
aplicaçáo táo somente no âmbito da Uniáo Federal, náo possuindo aplicaçáo direta para os
demais entes da Federação.

Sem embargo, identiÍica-se quê o prêâmbulo do Edital aponta como tundamenlo legal
do procedimento licitalório o Decreto que rege o pÍegáo elelrônico na modalidade eletrônica,
n" 10.02412019. Deía via, entendese que uma vez integralizada ao Edital, lal Decreto
toma-se lei da reÍeída licitaÉo, vinculando as partes às normas do corpo do Edital, ê sua
aplicaçáo ou náo do referido decreto está dentro do cÍitério de conveniência ê oportunidade
do admini§rador público, cabendo táo-somente a PGM veriÍicar a sua legalidadê, o que no
presente caso verifica-se que a mesma encontra-sê em sintonia @m as normas em
questão. Desta via, náo há indic€Éo para aplicar o DecÍeto Federal no 3.5555 /2000.

3. Sistema de Reoistro d€ Precos íSRPI:

O Sistema de Registro de PÍeços, conhecido pela sigla SRP, tem previsáo legal no
aí. 15, ll c/c § 3'da Lei n'8.666/93, e é alualmente regulamentado pelo Decreto no 7.892,
de 23 de janeiro 2013, que revogou o Decreto n" 3.931/200'i, de 19 de setembro de 2001,
que por sua vez, revogou o Decreto no 2.743, de 2'l de agoío de 1998. lnicialmente previsto
para ser realizado mediante conconência (art. 15, § 30, I da Lei no 8.666/93), com o advento
da Lei no',0.520/2002 (arl. 11), houve preüsáo expressa da possibilidade de adoçá) da
modalidade pregáo, pelo sistema de regiíÍo de pÍeços, para crmpras e contráaçóes de
bens e serviços comuns, no ámbito de todas as unidades fedêÍalivas.

De acoÍdo com o ari. 20, I do DecÍeto n'7-892.i2013, o SRP consiste no "clniurío de
prcc€dimentas paô ÍegistÍo io.mal de preços ,Caíivos à prefitu de sêív&os €
aquisição de bqts, pan conlra,Eç& fitluÍas."

Diante da limilaÉo do concêito dado pelo legislador, é impoÍlante invêstigaÍ a
contribuiÉo dada pela doutrinã especiâlizada para desvendar o alcance do inslituto. Neste
sentido, destac€mos abaixo a sínlese elaborada pêlo ilustre Protessor Jorge Ulysses
Jacobf:

SisÍêrra de Regiíro dê Preços é ufi ptorc(dimento aspechl dê
licitaçro, qne se eÍetiva Po. t têio de uma coicaúêhcia oú pragáo
sui g€,rêr7§., s.,eciol,ando a prcposta mais vanta/osa, com
obseÍyância do pdncrpb da i@norn,6, pen evenlual e íutura
conlraaaçáo pe/E Adrninbt!írçáo.

Da sintesê acima, podemos depreendeÍ que se trata de um procedimenlo especial de
licitaçáo porque náo obriga a AdministÍaçáo a fiÍmaÍ as conlrataçóes que dele poderáo

sFÊmânclês, Jorge Uly3sês Jâcoby Saslema da Í€gislro dê pÍeços e Prcgáo Belo Hodzonte: Fórum, 2Oo3

Pásina 3/8

*

@

h



Folhas no

Processo no
Rubli.- o

pREFEtruRÂ muMctpal o€ aLTo aLEGRE oo prNDÀRÉ - MA
Av. João Xxlll, SrN - C€nlo
CNPJ: o'1.612.E32/0O01-2't

advir, na forma do § 40 do art. 15 da Lei no 8.666/93, garanündo a utilização dos princípios
da economicidade e da eficiência em prol do eÍáío.

SobÍe a aplicabilidade de tal decÍeto a Estados e Municípios trazemos à bâila as liÉes
de Maria Sylvia Zanella Oi Pietro6:

"A Lei no A.66ü93, apasa/ arê Íodas as drbcússóGs soôre se suas
no.rnas sáo Íodas gêrais ou náo e, poííEttí., obí'tgatórias para
Esíâdos ê nuniclpios, qprrca-se â Unüo, Eshdos, Dislíito
Fêdeíat e ,lunlcrpios, co.ríoíírrê consle & se., aíL 1o- E, ainda
que houvesse atguma úivkh com .êldçáo a vádos dbp@Eitivos
<ta lei, dtiykld ,táo êxisle dê qre a maléda peltinente ao
procêdime,rro, 6,tr esp€cktl nos criíéíios de iutgaúreiao, é noma
geral de ob.*rvtncia obrigat6ria. Ponanao, qualquet decrclo
rqutamênâabr dsssas ,roÍrras lem qoa lor totçosmêírlê o
mesno alcance. E como oo prcâlf,tbulo já constava a rcíetência a
êssd lei, parêce inatubitávet qua, Íegulamooaaofu dispositivo da
lêi dê licitqóês, o atispositivo íeria alcanco nacional."

Seguindo tais liçóes doúÍináÍias, ,ic€ evidencjado quê o Oecreio Federal nÔ

7.892/2013, que tlaça as linhas gerais do Sistema de Regiíro de Preço6, é apliével náo só
à Uniáo e aos integrarúes da Admini§raÉo lndÍeta Federal, mas sim à Administraçáo
Pública DiÍe(a e lndireta de Estados e Municipios. No caso concreto, enlendesê que uma
vêz integralizada ao Edital, lal DecÍelo toma-se parte da releÍida licitaçáo, vinculândo as
partes às normas do corpo do Edital.

4. Da Análisêd8 inuta do Edital:

A pÍimeira fase da licitaçáo encontra-se disciplinada em linhas gerais no art. 38, da Lei
no. 8.665/93, no qualÍaremos uma comparaçáo entÍe os requisitos contidos nos incisos do
refeÍido artigo e a Minuta do Edital apreseÍúado pela CPUPMMP. Senáo vejamos:

ArL 38. O prccedimenao da ,icitaçáo seíá iniciado com a dbêduh
de ptucesso adrnínkt@aiw, dêyialafianaê autuado, paolocolddo e
numendo, conlendo d autoaizaçào respectiva, a indhaçáo
suciita alê seu objeto e do rccuÉo prôprio paía a clesPesa, e ao
qu al sêíão ju ntâdos opoíúrnamenle:
l, editdl ou convite e rcspectivos aoexos, quândo for o caso;
tt. cornp.ovantê des publicaçfus do edílal êsumido, nd íofina do
ad. 21 de-sra Lei, ou da entnêga <lo convile lainda náo alcençou
P-sle c-$lágiol;
ttl. alo de dêsignaçáo da comissáo alê licilaçáo do lailoeiro
adrninisbetivo ou oíiciat, ou do aesponsável pelo convib;
N- original das píoposlas e do.s docurnêntos que as instÍulrefi
Iainda não alcatçou êsê êsriúror,-

6o{ada por Bitlencouí, Sidney UcitaÉo de ÍEoi3tÍo dê píeços: coÍnentáíos ao docírto n'3.931, de 19 dê
têtêmbro dê 2001, 2r edaÉo, rev. e ampl., Selo iloíizonle: Fórum, 20(}3, págs 3334
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V, alas, ía,aaôíios e delibor.çóês .la cofirissáo julgddor. Iainda
náo alcançou eslê êségbl;
W. parccefts l&ntr,da ou luridbos amitit os sobra a licitaçáo,
dispqt sa ou iiexíribitldado :
Vtl, aaos dê adjudicaçáo.lo obieto da ticitaçáo e da sua
homologaçáo [ainda nâo ak,ançou esí€ eslágiol;
t4r, ,Ecuasos evetíuah,,€,tto apresêrrÍádos pelos liciÍ,tríp-s e
rcspeclivas rrraniÍa§Íaç,õês e d€Éisí,es [ainda náo atcaiçou esae
estágiol:
IX. despecho de enulaçáo ou de revogeçáo da ticileçáo, quahdo
íoí o caso, íundan enlado circonsaanciadameare;
X. tefino de contab oo ins//umanlo eguivateole, coníonne o
caso.
Xl. outtos coÍnprovaoíc§ de publicaçÕê.
Xll. d€/',ais docur/,ê,rao. relaaivo. à licitaçâo.
Paágâlo único. As rninubs (b €diÍais dê licitaçâo, bal', como as
dos cot Uatos, ae,tdos, convêoios ott ajusle3 devern sot
previemente eraminades e ,provedss por assá-*so ia juridica da
Administíaçáo.

Relativamente à Íase intema, Ítlârçal Jus{en FilhoT indica que êla se destina a:

a) wúfrcar a ,ecessrdadê ê d corry€,riârrc/á da conÍ.alação de
terceircs [alualmen e o EsÍôdo ,áo possui êslruhrra píópth pam
a íabdcaçáo do ptúulo sollcitado, sendo que a oecessidade toi
colocada no Of,cio que droaivaa o prcsenb procêstor;
b) dêa*ínindí a prcseoça dos pressrrposlos lagais para a
conlralaçáo (inctusiya a disponibilidadê dê ,êcrrrscs
orçêmenlá,ios);
c) delêrminar a píática de píéybs indispensáveis à ,icitaçáo
(quantiiicaçáo das reces§idades adrnin/Éiíaliyas, avaliaçáo de
bans, aleboÉçáD de prciebs ôásicls e(cJ,'
q dêfirrir o objeto do conüaÍb a ds condiçóos básícas dê
contrelaçáo;
ê) veíilica os prêssrrposÍos óásicos da licitaçáo, deíinh a
rrrodelidede e elaboâí o alo convocatódo dâ licildçáo-

Ato continuo, o aÍt,O da Lei Federal n'8.666193 traz em seu bo.io normas e
condiçóes quê dêvem vigorar no Edital quando da sua ehboraçáo, no qual se faíá a seguir
uma comparaçáo entre os requisitos contidos nos incisos mencionados e a Minula do Edital
apresêntada pela CPUPMMP. Senáo vejamos:

t - preáfibulo cooí€ndo o nome da repartiçáo inlea".ssada e dê
sêú sêÍoí,'

7 JUSTEN FILHO, MaÍsal. Congnlános à lxi dz LicitaçÍ'?s e C4ütut6 Atlnin;stÍatiú- 13 ed. Sao Paulo: Diatstha,
Zr9. p. 348.

M
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tl - modatidade; íqiÍre de execução e o tiPo do 
'icildçáo; 

e

mençáo de quê *tá tr{,iú pela Lai n.' 8 6ô&!'|9; oôie'o da

licitaçro de meneita cbía e sucií,ta;
,rÍ - Sarçóês par"a o caso dê inúimplêínenlo;
w - locat ;rrde !E,dêrá sêÍ examinado e adquíddo o Píoieb
básico;
y - sê ,rá proiêúo exêcutivo dÉpontret na dàta dt pubticÚão do
edita, de ,icilaçào e o locel o,tde possá ss' exa"'núo e

adquirtdo; Ít fu * aqtica ib c.tfil;
Vt I conaiçAes para peíticipaçáo ne licileçáo, e,n conformidade
con os aÍl§,. 27 a 31 da Let n,' 8-666t93:
Vtt - ctitério paâ iubamento, co disposiç"es claas e

P€rárrêt lc§ oôilêÍivos;'wtt - tor.is,- hoados e códtgos de acês§o dos meío's de

comunicaçáo à dislâncie êr, ql,e sê'tio íomecido-$ e!"'e'Ío:'
iníormaçõa e esclarecirnenaos relalivos à licitação e âs

condiçáes pata atarrdin êoto das obrigaçÔês 
'6cessá"ãs 

ao

curnpaimên o de seu obielo;
y .l pao se aPrica ao caso ' oxígicto some',te no caso dê

I ic ila çõos í n ao,'Iac i on a i sI ;
x - ; crilérío de accilabilia& d* pnços uniÉno e globa' ( ");
Xl - crftétío de te',iuste (-);
x - (VETAOO);
Xlll - Ináo sê aPlkd ao casol;
XtV - condiçó€6 de P,garnenÍo (."t;
xv - insaru;&s o nonnas pa,a os tect"sos p'svistos na let;

XVI ' condiçõ§ de Éccú,irto,úo do obieto da lícLdçáo;
xVtt ' orío" indicaçõ€Àt e§p€c"tcas ou peculiarida&s da

licíÍaçáo:

o míssi3......- - - -- - - - - - - - - - - -

§2" Constikterí, aoexos do editat' dde Íazendo Pdrtê integran€:

I - o ptoido básico alou execulivo' cofi 
'odas 's suas pa'les'

dq3eírâos, especifcaçôes e oulros co,,,Pl€,r,entos ;
It - oíçanênio esti'nendo ern ptanlthas de quanlilalivos a Prcços
uniládoa;
ttt - a minutà & conlía/r., a sr.r frmado ên,/e e Ad7,i,,lslraçáo a o

ticilânle vêttcedot'

Conslam. ainda, na Minúa do Edital anexos, sendo que' em Íelaçáo a eíes' náo há

nada que as desmereça.

Em rêlaçâ) à minuta do conlrato, lem-sê o arL 55 dô tpi n"' 8'666'93' no qual íaremos

,r" ààüiãão 
"nrê 

os requisitos contidos nos incisos do reÍeÍido artigo e a Minuta

apresentada pela CPUPMMP. Senáo veiamos:

b!,*hdi-,1lm!("!Bi$P,M^

Páeina 6/8



Folhas no

Processo no-
R u biir

PREFEIÍURA UNICIPA! DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA
Av. Joào /ülll, S/N - cêntro
CNPJ: 01.61 2.a32«)01-21

Áá. 55, Sáo cráusrrras ,ecessárras ern todo conl/,aao as qúe
estaHeçarrr:
, - o oài€(o o sê{rs erêrrrêrrÍos crracêris,icos,'
ll . o aegine de exe.uçâo ou e b.ma de iomacirnênlo;
,r, - o preço e as cordrióes dê pagamenb, os crítéí'tos, d€ra-ôáso
e periodícidade do t@justafienío de pêços, os cailétios de
atualização moneláia enue a dah do adimpkriaoto das
obrigdçóês a a do úetiyo pagamqrlo;
lV - os pazos de intcio de dapas de ex*uçáo, da conctusáo, de
enlíêga, da obsetuaçfu e de ,ecebímenlo daiinitivo, coníoíít ê o
carso;
V - o cíédito peto qual correrá a dêspesa, cofi a indicdçào cla
crassrÍicaçáo fuícíoret programálica e da caaega',a econôrnica;
vt - as ganntias ofêr€ciatas paía, asseguâa sua plena execuçáo,
quando êxigidas;
W - os direitos ê as ,esporsaórifididê§ da§ Páíes, âs
penalidêdes câbiyeis e os vabrcs das mut as;
Vllt - os câsos dê rcscisáo;
lX - o reconhecimento alos diíe.iíos da Adminislraçáo, ern caso de
rescisáo dahninistraaiya paevisra Do dn. Tl dêÁta Lei;
X - as coDdiçetes rb irnporl,açâo, a dala e d taxa dê cámbio pan
cont/eÉáÚ, quenú íoÍ o e.29 It ào se aptba eo cesol;
Xl - a yincutaçÁo ao ediht dê ,icilaçáo ou ao teÍmo qtê e
dispensau ou a inexigiu, iro corrvilê e à proposb do liciaanlê
vencdoí;
X - a lqidaçtu aplicávet à exef-uçáo do conbaao e
êspêcàrn êrÍe aos casos orrrisos;
X l - a obáltaçáo do cohlaldo dê manle4 dur.nte toda a
execução & conlreao, em compaübilidade con as obrigeçóês
poí ete assrmidas, aodE,s as condiçôes dê hab i.,çáo e
quarificaçáo exigidas na liciÉção-
§ 1. (WÍADO)
§ 10 Uêrdrro)-
§ 2o ,íos corÍraros celêbrddos pela Adminislâçáo Pública com
pessoas fisicas ou iutí<rkas, inclusive aquetas domicilidalas no
eslrdngeiío, tlêvetá conddr nacêssafia,i,anle cláusula que
declare cofi,€.le,tte o íoro da sêdê da Adrni,,isl/.açáo Paía alitimií
quatquot quesláo cottlraluat, satvo o dl§!rc§Ío ,lo § 60 do aíÍ' 32
desla Lêi-
§ 3'I'.J.

Nesse diapasào, observa-se que a Minuta do Conttato em epígrafe contém as
ciáusulas necessárias para formaÉo do inírumerÍo público contráual, confoÍme píêscreve
as normas estabelecidas na Lei Federal.
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CNPJ: 01.6í2.832/0001-21

5. ConsideÍacóesFinais:

Por denadeiro, cumpre salientar que a presenle maniÍestaçáo toma por basê,
exclusivamenle, os elementos que constam, até a p[êsente data, nos autos do processo
administrativo em epígrafe.

Destarte, à luz da competência desla Procuradoria Geral, náo lhe compete adentrar à
conveniência e à oportunidade dos áos praticados no âmbito da Prefeitura Municipal, nem
analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-adminiírativâ.

7 DsPostTvo:

Ante aos falos expoíos e ânálise juridicâ realizada, enlende-se por opinar neste
parecer que, diante da presente análise, veÍiÍicamos que lodo o procedimento administrativo
até o presente momento, bem como a minuta, eslá em aonsonáncia com os ditames da Lei
Federal no 8.666/93, que disciplina Contratos e Licitaçôes, lembrandese que as
especificaçóes técnicas e a eíimáiva de custo dizem respeito à análise de
responsabilidade exclusiva dos setores compeientes.

u É o parecer. Sub Censura:
r' ENCAM|NHAMENTo:

Encaminhem-se os aulos ao ORDEÍ{ADOR DE DESPESAS desta tlunicipalidadê
para conhecimenlo, providências e demais deliberaçóes ao seu cargo.

Fojhas nã
Prq6s5ss ao
Rtrbli.

ilto Alesre 
Í:Pindaré 

( A), í'íde t{ovembro dê 2023'

\fr\tr'JL.(\ü2<1
Tavarês

OAB/MA 11.
Assessor Jurídic! do Município de Alegre do Pindaré/MA

É;-rddi.trB,or.?,mú.úda

Pásina 8/8


